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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO DE QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA. SEGURO 
DE VIDA E PREVIDÊNCIA. CONTRATO QUE AFASTA A ALEGAÇÃO 
DE CONDICIONAMENTO DO FORNECIMENTO DE UM SERVIÇO À 
DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRO. INVIABILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O acolhimento da pretensão recursal quanto à alegada existência 
de venda casada demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e a interpretação de cláusulas contratuais, o que 
é viável na via especial ante o óbice das Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO DE QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA. SEGURO 
DE VIDA E PREVIDÊNCIA. CONTRATO QUE AFASTA A ALEGAÇÃO 
DE CONDICIONAMENTO DO FORNECIMENTO DE UM SERVIÇO À 
DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRO. INVIABILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O acolhimento da pretensão recursal quanto à alegada existência 
de venda casada demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e a interpretação de cláusulas contratuais, o que 
é viável na via especial ante o óbice das Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
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impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ NAILSON DE MATOS 
(JOSÉ) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM DEVOLUÇÃO EM 
DOBRO DE QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA. SEGURO DE VIDA E 
PREVIDÊNCIA. CONTRATO QUE AFASTA A ALEGAÇÃO DE 
CONDICIONAMENTO DO FORNECIMENTO DE UM SERVIÇO À 
DISPONIBILIZAÇÃO DE OUTRO. INVIABILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (e-STJ, fl. 
251)
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ ao sustentar que ficou caracterizada nos autos a 
prática abusiva conhecida como "venda-casada", que consiste em vincular a aquisição 
de um serviço à de outro que, normalmente, seriam comercializados de forma 
independente. 

Foi apresentada contraminuta. 

É o relatório.

 

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, JOSÉ defendeu a inaplicabilidade da 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ ao sustentar que ficou caracterizada nos autos a 
prática abusiva conhecida como "venda-casada", que consiste em vincular a aquisição 
de um serviço à de outro que, normalmente, seriam comercializados de forma 
independente.

Contudo, o TJBA foi claro ao concluir que a agravada, cumprindo com o 
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ônus probatório que lhe foi imputado, coligiu aos autos o instrumento contratual e que 
nele não se observa cláusula que imponha ao consumidor a venda casada do seguro 
de vida e previdência, como o alegado pela parte autora.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal quanto à alegada existência de 
venda casada demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é viável na via especial ante o óbice das 
Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. CDI 
COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. Acerca da pretensão de afastamento da venda casada 
reconhecida pelo Tribunal local, é notória a imprescindibilidade 
de reexame de fatos e provas, a fim de desconstituir a conclusão 
do acórdão. Todavia, no âmbito do recurso especial, essa 
incursão probatória é vedada, conforme o Enunciado n. 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os juros 
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando 
comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a 
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" (AgInt 
no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).
4. No que concerne ao mérito, observa-se que o posicionamento do 
Tribunal estadual encontra-se alicerçado na apreciação de fatos e 
provas e do contrato acostados aos autos, o que impede o Superior 
Tribunal de Justiça de infirmar a conclusão adotada, pois, para tanto, 
seria preciso o reexame das cláusulas contratuais e o o revolvimento 
do conjunto fático-probatório , o que é vedado pelas Súmulas 5 e 
7/STJ.
5. De acordo com a jurisprudência do STJ, "é inviável que o CDI seja 
utilizado como índice de correção monetária, em virtude de sua 
natureza remuneratória". Precedente.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.893.977/MT, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 8/3/2024. - sem 
destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA 
E APREENSÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. ALEGADA VENDA 
CASADA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. TARIFA DE REGISTRO DE 
CONTRATO. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. JUROS 
REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. CUMULAÇÃO. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição, para 
que se evite supressão de competência do egrégio STF, não se admite 
apreciação, na via especial, de matéria constitucional, ainda que para 
viabilizar a interposição de recurso extraordinário.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois o 
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
apresentando todos os fundamentos jurídicos pertinentes à formação 
do juízo cognitivo proferido na espécie, apenas não foi ao encontro da 
pretensão da parte agravante.
3. De acordo com tese firmada em recurso especial repetitivo, é válida 
a cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do 
contrato, ressalvadas a abusividade da cobrança por serviço não 
efetivamente prestado e a possibilidade de controle da onerosidade 
excessiva, em cada caso concreto. (REsp 1578553/SP, Rel. Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 28/11/2018, 
DJe 06/12/2018).
4. O acolhimento da pretensão recursal quanto à alegada 
existência de venda casada e à nulidade da cláusula de tarifa de 
registro de contrato por alegada falta de comprovação de efetiva 
prestação do serviço de registro demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é viável na via especial ante o óbice 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. "Na linha da jurisprudência do STJ, é possível a cumulação de juros 
remuneratórios e moratórios, especificamente no período de 
inadimplência, sendo vedada, somente, a cobrança cumulativa de 
comissão de permanência com os demais encargos contratuais 
(Súmula n. 472/STJ)." (AgRg no REsp 1460962/PR, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 11/10/2016, DJe 
17/10/2016) 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.019.677/MS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022. - 
sem destaques no original)
 

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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